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Resumo: A partir da análise de fontes manuscritas e impressas, pretende-se analisar o discurso de controle social, higienismo e a criminalização dos escravos, ex-escravos e trabalhadores e trabalhadoras livres pobres em suas atividades laborativas, em seu ócio, em seu lazer e práticas culturais (sambas, vozerias, batuques, festas religiosas) na Cidade de Goiás no século XIX (1822-1889). Quer-se analisar as práticas repressivas que buscavam controlar e criminalizar as manifestações culturais desse “povo”, e ainda, como as resistências e desobediências a tais práticas do poder punitivo eram vistas como “desordem”. Pretende-se refletir sobre a vigilância autoritária e repressora, perpetuadora de mecanismos de exclusão social e desigualdades presentes desde o Império até o início da República, contextualizando, ainda, aos dias atuais. 
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Abstract: From the analysis of manuscript and printed sources, aims to analyze the discourse of social control, health awareness and repression of slaves, former slaves and poor free men and women workers in their work activities in his heat in leisure and cultural practices (‘sambas’, ‘vozerias’, ‘batuques’, religious festivals) in the ‘Cidade de Goiás’ in nineteenth century (1822-1889). Want to analyze the repressive practices that sought to control and criminalize expressions cultural this "people", and yet, as the resistances and disobediences such punitive practices of power were seen as "disorder". It is intended to reflect on the vigilance conservator and repressive, perpetuating mechanisms of social exclusion and inequalities present from the initiation of the Republic act Empire, contextualizing, still, to this days.
Keywords: repression, resistances, expressions popular culture.
Se os senhores ficaram empobrecidos com a libertação, os escravos por sua vez ficaram miseráveis. Não tinham nenhuma capacidade de trabalhar por si, nenhuma orientação para conduzir a vida e ficaram, depois da euforia, pererecando sem trabalho certo, a ganhar tutaméia, a beber cachaça, a se perder. Muitos não quiseram abandonar seus senhores e permaneceram trabalhando na casa, recebendo ordenado ou em troca de casa e comida. Mas ficou aquele ranço de escravatura! Os antigos escravos ficaram com aquela sujeição aos donos. A servidão ancestral penetrava a cada geração que surgia. (Cora Coralina em entrevista a Maria Augusta Calado de Saloma Rodrigues – 1982, p.42)

O Brasil na segunda metade do século XIX e em meados do século XX vivia uma série de transformações sociais, políticas, econômicas e mesmo culturais, o que acarretaria também numa série de conflitos cotidianos envolvendo diversos segmentos da população. 

A hierarquização do saber científico, a racionalidade acadêmica, a moralidade cristã, o trabalho disciplinado ao capitalismo, o discurso médico-sanitário do higienismo, o discurso jurídico positivista da “lei e ordem” eram as principais preocupações das classes dirigentes do país na época. Em especial, por conta da disputa do poder local e do fim da escravidão, a classe dirigente estava preocupada como iria disciplinar o trabalho, como iria organizar as cidades crescentes, como seria o futuro dessa nação tupiniquim que emergia.
Segundo Itami Francisco Campos
 o que hoje se conhece como Estado de Goiás era marcado por práticas coronelísticas, ou seja, em decorrência da agropecuária extensiva formaram-se grandes latifúndios, com suas implicações econômicas e sociais, predominando no campo características ‘semifeudais’. No norte do Estado, região mais desabitada, reinou certa instabilidade, motivada pelo banditismo de jagunços e pela luta entre os coronéis. Esse coronelismo era caracterizado por uma sobreposição local aos poderes do legislativo e do judiciário, onde as relações de vassalagem pelo voto caracterizam a política da época, devido ao conhecido "voto de cabresto". 
Todo esse quadro de correlações de forças, de relações de poder imbricados, gerou uma série de conflitos sociais, isto é, uma seqüência de resistências às normas disciplinadoras introduzidas, por uma manifestação espontânea ou não, na desobediência às leis e aos padrões morais impostos pela Igreja Católica e pelo Estado. Essas resistências acionaram dispositivos repressores, vigilantes e criminalizantes do poder punitivo que queria deter a “ordem” no controle social.

Danilo Rabelo deixou alguns rastros e pistas, que acabou por despertar algumas desconfianças, em seu trabalho de dissertação de mestrado intitulado Os Excessos do Corpo: a normatização dos comportamentos na Cidade de Goiás, 1822-188)
. Esses indícios encontrados por Rabelo fizeram-se provocativos para uma análise pelo viés da Sociologia e do Direito, quer-se investigar a Vila Boa de Goyás do séc. XIX, comparando-a a capital do Brasil, Rio de Janeiro, no mesmo período. 

A partir desse despertar e da análise de fontes manuscritas e impressas do Arquivo Histórico Estadual de Goiás (AHEG)
 e de processos judiciais do século XIX, Fórum da Cidade de Goiás – Estado de Goiás, Cartório do Crime, pretende-se analisar o discurso de controle social, da disciplinação ao trabalho, do higienismo e da criminalização dos escravos, ex-escravos e trabalhadores e trabalhadoras livres pobres em suas atividades laborativas, em seu ócio, em seu lazer e práticas culturais na Vila Boa de Goiás (Cidade de Goiás – GO) no século XIX (1822-1889).

Cumpre destacar que o esforço despendido na análise desse material é no sentido da metodologia clínica ou indiciária, embasadas em Bruno Snell
 e Carlo Ginzburg
, analisando pegadas, rastros, símbolos, emblemas, escritos, pinturas, discursos, enfim, os indícios deixados. Destaca-se que este método indiciário quer fazer falar, quer saber, quer descobrir formas de punir e de criminalizar introjetadas, ou seja, tendencialmente mudas, escondidas, reificadas. Esta metodologia dá vida e voz à particularidade dos casos, a experiência vivida e demonstrada, quer revelar as digitais, a verdadeira identidade do caso estudado, enfim, quer saber sua particularidade inédita.

Assim, quer-se refletir sobre o discurso do poder público de normatização e disciplina dos comportamentos humanos, bem como, a execução desse discurso na prática pela via médica assistencialista e pela via repressora jurídico-policial para controlar e criminalizar a vadiagem, a mendicância, a prostituição, o ócio, o lazer e as manifestações culturais desse “povo”. 

E ao mesmo tempo, quer-se saber se esses discursos tinham como objetivo sujeitar os indivíduos às normas e aos padrões sociais e morais considerados pela “elite” como mais racionais, eficientes e voltados para a maximização da produção de riquezas, do bem estar, da saúde e do progresso. Outrossim, buscar-se-á evidenciar o esforço das “autoridades” políticas locais em adotar essas práticas a fim de manter o controle sobre as camadas sociais consideradas “indesejáveis” ou “perigosas”. 

Entretanto, essas práticas encontraram resistências e desobediências não só das camadas populares como em setores da elite dominante. Essas “resistências” eram vistas como “desordem” e deveriam ser reprimidas e criminalizadas. 

Diferentemente daqueles que se “aquilombaram” e decidiram viver afastados da comunidade dos demais homens livres, essa população de escravos, ex-escravos, e mesmo demais trabalhadores livres, aproveitavam-se de todas as falhas do sistema reinante, de todos os erros das redes de controle, para subverter a condição exposta de serem “objetos semimóveis”
. 

Esse “povo” lutou pelo direito ao lazer, pelo direito ao gozo, pelo direito de preservar suas tradições culturais-religiosas, enfim, brigou-se para compartilhar suas expressões culturais e alcançar sua merecida dignidade.
Danilo Rabelo retrata casos de criminalização e estigmatização das manifestações culturais e lúdicas dos escravos e ex-escravos:

Os ajuntamentos de escravos, sobretudo em batuques, zungus rodas de capeoiras, entrada em casas de jogos, etc., eram violentamente reprimidos, pois, desqualificados como ajuntamentos ilícitos, eram também considerados perigosos aos olhos da elite e ofensores da moral e dos bons costumes. Vejamos dois desses exemplos: em 1835, o presidente da província, José Rodrigues Jardim, recomendava ao Juiz de Paz da Capital reprimir as reuniões dos escravos; e em 1880, o Jornal A Tribuna Livre pedia provindências contra um zungu (...)

Vejam-se dois outros casos que retratam casos de criminalização e estigmatização das manifestações culturais e lúdicas dos escravos e ex-escravos no Estado de Goiás no séc. XIX: um em 1835, quando o presidente da província de “Goyas”, José Rodrigues Jardim, recomendava ao Juiz de Paz da Capital reprimir as reuniões dos escravos; e outro em 1880, quando o Jornal A Tribuna Livre pedia providências contra um ‘zungu’:
22 de Junho

Ao Juiz de Paz desta Cidade

Com quanto não duvide de que lhe seria dada uma parte a que inclusa a V. M’ envio e bem serto esteja de que V. M’ será eficaz no cumprimento dos deveres que lhe impõe o Cargo que exerce não me julgo dispençado de lhe significar que fico na convicção de que providencias enérgicas serão dadas por V.M’ já que pª fazer cessar a perniciosa reunião dos pretos nas margens do ribeiro Manoel Gomes a qs apresento por ora exemplo de immoralidade insentivo pª roubos podem ainda produzir piores resultados, já pª fazer cessar a audácia e atrevimento dos escravos como o que se declara ter praticado a preta Margarida, cujo procedimento sempre contrario as disposições das Leys não deve ficar isento das penas, que dentro do circulo das mmas lhe devem ser impostas e q a V.M’ hei por mto recommendado. Deos Guarde a V.M’. Palacio do Govº da Província de Goyas, 22 de Junho de 1835 – José Rodrigues Jardim – Snr. Juiz de Paz desta Cidade
.   

Zungu – Pede-se ao Sr. Chefe de Policia que estenda suas vistas sobre uma reunião de escravos de ambos os sextos que ha constantemente n’uma casa do becco do Theatro. Moralidade
.

Problematiza-se: que incômodos, temores, medos eram esses da elite branca em face dos batuques? De onde provem esse incômodo, essa repulsa, esse temor das manifestações culturais populares? Qual a base psicológica de sua sustentação? 

Poder-se-ia fortalecer uma hipótese já bem defendida pela historiadora Gizlene Neder, de que tais pensamentos, de uma certa homogeneidade cultural, teriam uma base no pensamento moral cristão conservador que dispunha de ampla hegemonia à época analisada, até mesmo, construindo uma certa ideologia da “predestinação do mal”
.

Visualiza-se, em especial após 1855 à República, um encrudecimento à repressão das festas populares, das manifestações religiosas dos escravos e ex-escravos, como uma forma do poder punitivo compensar os efeitos da perda da mão-de-obra escrava, reduzindo o lazer, a cultura, a religião. Assim, passa a aumentar a criminalização na tentativa de disciplinar as classes populares ao regime laboral e numa tentativa de “europeizar uma população já em tudo miscigenada”
.
Sabe-se que as mudanças sócio-econômicas da época forçaram as elites a repensassem os valores e normas dominantes para adequá-los a lógica do sistema. O trabalho como elemento central normatizador seria o tópico de contraposição e combate à “vadiagem”. O discurso da Comissão Parlamentar, Rio de Janeiro final séc. XIX, ilustra bem essa mentalidade: 

“O projeto (...) revela a intenção de orientar espíritos transviados, corrigir disposições viciosas, antes de punir criminosos. Se o legislador tem o imprescindível dever de consagrar no direito positivo prescrições tendentes à repressão dos crimes que atentam à ordem social, não lhe é lícito desconhecer que esses atos deviam-se, o mais das vezes, do relaxamento ou da depravação dos costumes, tendo geralmente como causa geradora a ociosidade.”

A argumentação dos deputados liberais-conservadores consistia em afirmar que os negros, ex-escravos, ao serem libertos se entregariam ao ócio e ao vícios, ao invés de se ‘adaptarem’ ao mundo do trabalho assalariado e às ocupações lícitas. Logo, a sociedade deveria preventivamente criminalizar tais atitudes de “vadiagem”, haja vista, se os negros libertos não possuíam trabalho lícito assalariado era porque recorriam a meios ilícitos para sobreviverem, estando assim entregues ao mundo do crime. Outro discurso parlamentar buscando a criminalização das classes perigosas e marginais, com a palavra o deputado Rodrigues Peixoto:
“As classes pobres e viciosas (...) sempre foram e hão de ser sempre a mais abundante causa de todas as sortes de malfeitores: são elas que se designam mais propriamente sob o título de classes perigosas; pois quando mesmo o vício não é acompanhado pelo crime, só o fato de aliar-se à pobreza no mesmo indivíduo constitui um justo motivo de terror para a sociedade. O perigo social cresce e torna-se de mais a mais ameaçador, à medida que o pobre deteriora a sua condição pelo vício e, o que é pior, pela ociosidade.” 

Observa-se os parlamentares e outras autoridades públicas empregando seus discursos liberais-conservadores na tentativa de garantir que os “libertos” se transformassem em força de trabalho ativa e ‘docilizada’, para tanto, laçam mão do poder punitivo para criminalizar e reprimir os que não estavam inseridos na nova ética do trabalho, quais sejam, os “marginais”, os “vagabundos”. 

No Estado de Goyaz, do século XIX as coisas não corriam de outra forma. Outro documento analisado foi o Relatório da Polícia Administrativa e Judiciária (Anno 1881), que mostra o Delegado de Polícia não só descrevendo uma situação que classifica como “Vagabundagem”, como ainda, faz uso do discurso da disciplina que procura induzir ao trabalho e apregoa a repressão criminalizante aos que se recusarem a se adaptar, conclamando por fim, por maior rigor não na legislação penal, mas sim, na execução das leis já existentes.

“Relatório da Polícia Administrativa e Judiciária – Anno 1881

VAGABUNDAGEM

Eis um assumpto que deve occupar seriamente a attenção do administrador de nossa Província e que muito me tem impressionado.

A lavoura, a industria pastoril, o serviço domestico, reclama braços; elles estão entregues à mais animosa ociosidade. Por muitas vezes homens robustos e mulheres ainda capazes do trabalho tem apparecido no meu gabinete pedindo esmolas! Uma dellas, andava com uma subscripção para fazer duas casas, uma para si e outra para allugar! Encontrei frequentemente, no centro das ruas da Capital, dous homens sentados, tendo entre si um banco, transformado em mesa de jogo! (...)

Ao atravessarmos qualquer fazenda, aqui e alli – por toda a parte, encontramos pequenas e miseráveis choupanas – são os agregados.

E, em regra, estes, querem dizer – criminosos – que alli vivem abrigados à sombra de um poderoso patrão. Chegar a qualquer hora do dia n’uma dessas choupanas e ahi encontrais o homem entregue à ociosidade. Durante minha viagem para esta Capital, não cheguei a uma só casa situada à beira da estrada que não encontrasse o proprietério em pleno descanço de um trabalho que nunca teve!

Como dominar, portanto, a vagabundagem?”

Ao mesmo tempo, que o discurso do Delegado proferido há mais de cento e vinte anos da atualidade, parece que ecoa não só nos becos estreitos e esguios da Cidade de Goiás, mas toma prumo e resvala esbelto na Capital Federal da atualidade, levado a cabo por xerifes (deputados e senadores) não menos pomposos e alvissareiros que outrora:
“O temor da sancção penal esse poderoso auxiliar da justiça criminal que embarga o passo d’aquelle ao encetar a carreira do crime, não é contido pela voz de sua consciência, é muito fraco e impotente pela mímia indulgencia dos tribunaes particularmente do Jury, por que infelizmente o jurado entre nós não sabe compenetrar-se da sua elevada missão; nem sempre é a consciência quem lhe dita o seu voto; não poucas vezes é o seu coração quem o guia nas suas decisões, de sorte que não poucas vezes é o seu coração quem o guia nas suas decisões, de sorte que não é raro ver-se absolvido um criminoso, cuja família soube excitar a compaixão, ou mover qualquer outro affecto semelhante do jurado”
.
A história criminalizante brasileira demonstra como a passagem para o regime republicano foi construída por estruturas do Antigo Regime. Ilustrando, visualiza-se como o açoite é a raiz da tortura e nasceu da invasão portuguesa, que escravizou índios e negros. As penas privadas podiam ser aplicadas pelos proprietários dos escravos, vigorando concomitantemente ao Direito Público do V Livro das Obrigações Filipinas.     
A legislação contra a vadiagem e a mendicância que vigorou durante o século XIX no Brasil foi alicerçada pelo Regimento das Câmaras de 1828, pelo Código Criminal de 1830, pelo Código de Processo de 1832, e em especial no caso estudado, pelo Código de Posturas Policiais da Câmara da Cidade de Goiás. O Código Criminal do Império, 1830, previa a aplicação de penas públicas aos escravos, como por exemplo, açoite, concomitante a essas, os senhores de escravos tinham o poder de punir seus escravos (suas propriedades) da maneira que lhes convinha.
Ressalte-se que esta normatização jurídica pela disciplina no trabalho, criminalizando o ócio, a vadiagem, a mendicância, não é novidade tupiniquim, pelo contrário, já existia nos países europeus desde o final da Idade Média, como viria Marx ao denunciar em A Origem do Capital: a acumulação primitiva
.
Sabe-se, que o advento da vadiagem como fator criminógeno se articulou às transformações ocorridas na sociedade brasileira em sua conjuntura histórica de desenvolvimento do capitalismo dependente. A abolição da escravatura, o êxito rural o processo de industrialização, a urbanização entre outros processos, foram fatores que caracterizaram tal desenvolvimento.
Conseqüência deste processo, a marginalidade acaba articulada com a dinâmica de acumulação de capital, onde as camadas populares são rotuladas de acordo com sua integração (ou desintegração) na divisão social do trabalho. O próprio processo de contradições geradas pelo processo de acumulação capitalista gera o fenômeno da “maginalidade” ou “vadiagem”. 
O processo produtivo capitalista e sua lógica normativa, na tentativa de naturalizar as desigualdades sociais, quer fazer crer que a marginalidade é uma livre escolha do menu social, no entanto, sabe-se, que a identidade marginal é fruto (diga-se ‘maldito’ e ‘proibido’) do desenvolvimento do capitalismo, conseqüência do desemprego grande, do exército de reserva em excesso de contingente, da exclusão de uma vasta parcela de mão-de-obra trabalhadora, dentre outros fatores. 
Essa política criminal disciplinar e utilitária, segundo Gabriel Ignacio Anitua cumpriria, ainda, outro objetivo político criminalizante, que seria retirar do espaço público os elementos contestadores da ordem estabelecida, assim, considerados “perigosos” pela classe dominante, pois resistiam à ostentação do capital e dilapidavam a base moral cristã, em que se assentava a sociedade brasileira nesse período histórico
.
Nessa luta pela disciplinarização ao trabalho e combate ao ócio, a instituição prisional, ao menos simbolicamente, cumpriu bem esse papel duplicadamente ambíguo. Explica-se, a prisão é a instituição que serve para manter afastada da sociedade aqueles indivíduos considerados “perigosos” e incômodos, acaba por cumprir essa função retributiva e nefasta. Não é a função real, e sim retórica, da prisão a “ressocialização” dos presos ou mesmo a prevenção dos crimes.

Nesse sentido, o discurso oficial do poder punitivo da época buscava disciplinar ao trabalho e acabar com a ociosidade dos presos:
A fim de acabar com a “ociosidade” dos presos, foi instituída em 1882 uma oficina na cadeia da Capital da província. Na verdade, os calcetas eram empregados nas obras públicas recebendo uma gratificação ou uma porção maior na “ração” diária, enquanto os demais presos ocupavam-se do trabalho de artesãos no interior das celas. Mas as autoridades os desclassificavam como indolentes e ociosos. (...) O Regulamento para a Oficina da Cadeia da Capital, organizado pelo chefe de polícia Jacome Martins Baggi de Araújo é instituído a 11 de março de 1884, é um exemplo bem acabado da disciplinarização do trabalho. (...) As penas disciplinares eram impostas aos presos na seguinte ordem: advertência, reclusão em prisão solitária, restrição alimentária, redução ou privação temporária do salário, imposição dos ferros (...) Local privilegiado das disciplinas, a prisão se tornaria o modelo de disciplinarização do trabalho para os outros segmentos sociais.
   

Dialoga-se com Ana Paula Cardoso Guiglianelly, que ao analisar a cidade do Rio de Janeiro no início do séc.XX, mostra como também na antiga capital do Brasil, em maiores proporções, o controle social era exercido sobre a circulação dos trabalhadores, focalizando obrigatoriamente as esferas do trabalho e do lazer. Esse controle, afirma a autora, justifica-se diante de um grande temor da ociosidade e procurar-se-á combatê-la a todo custo. O ócio se constitui num espaço de resistência, pois, nele, as preocupações decorrentes do trabalho e da prática do lazer não podem importuná-los
. 
A Cidade de Goiás, Vila Boa de Goyaz, da segunda metade do século XIX e início do séc. XX, guardava as características das demais capitais do Império, era uma “cidade ideal” ocupada pela elite branca e uma “cidade quilombada”, ocupada por ex-escravos, trabalhadores pobres livres e escravos fugitivos, como ensina Gizlene Neder, Controle Social e Cidadania no Rio de Janeiro
. 

Analisando a cidade do Rio de Janeiro, Gizlene Neder vai apontar que desde o período pós-abolicionista no Brasil, ou seja, de 1890 à 1891 e na década de 1920, já estavam montadas as estratégias formais de controle na cidade, garantindo a exclusão dos trabalhadores pobres e negros que eram apartados da cidade, de maneira que a “cidade quilombada”, formada pelos trabalhadores de baixa renda, desempregados e negros vivia encurralada nos morros cariocas
. 

O paradigma na criminologia, no estabelecimento de políticas públicas criminais era da escola positivista, com total hegemonia Lombrosiana
, daí o fortalecimento do poder punitivo nos mecanismos de controle e criminalização. O paradigma biologicista da criminologia positivista-lombrosiana pregava, assim, que os negros (escravos e ex-escravos) era biologicamente inferiores, portanto, tinham mais propensões a se encaixarem no estereótipo do “criminoso nato”.

A elite branca e católica impunha várias questões biológicas para justificar a manutenção do status quo, da própria escravidão, bem como, para justificar a superioridade da raça branca. Todas essas barbáries foram inventadas e maquiadas com “rímel” científico, tentando a partir do discurso racionalista, justificar toda crueldade genocida perpetrada contra as classes, grupos e etnias considerados “desviantes”
.
Analisando a legislação penal da época visualiza-se como o crime-contravenção de “vadiagem” consistia numa criminalização preventiva, ou seja, o “vadio” por ser “vadio” iria recorrer a meios ilícitos para sobreviver, logo, deveria ser preventivamente criminalizado, preso, condenado, para não recair em tais condutas delituosas. 

As operações policiais, popularmente denominadas de canoa
, varriam as ruas da cidade a procura dos membros das classes perigosas em pleno gozo de seu estado de “vadiagem” e ócio. A pesquisa realizada por Marina Carvalho demonstra que só no dia três de agosto de 1902 foram presos 18 ‘vagabundos’, segundo os registros da Casa de Detenção
. Assim, a polícia cumpria a sua função de efetivar a criminalização secundária, reprimindo e prendendo os “vagabundos” e ainda protegendo a propriedade privada, o sossego público, enfim, mantendo a ordem social estável.
A Guarda Real de Polícia foi criada em 1809
. A sua função era manter a tranqüilidade e a ordem pública, bem como, realizar o patrulhamento da capital federal. Dentre seus membros mais famosos, destaca-se Miguel Nunes Vidigal, especialmente, pela perseguição aos “vadios” e “ociosos”, em sua maioria escravos e ex-escravos que freqüentavam os “batuques” nos arredores da capital. Sua função relacionava-se à “polícia de costumes”, o que significava reprimir as festas com cachaça e músicas afro-brasileiras. Os membros da Guarda Real eram escolhidos em função de seu tamanho e truculência, logo, as antigas função dos capitães-do-mato estavam prontamente substituídas. 
Os ataques e as abordagens realizadas pela Guarda Real na cidade do Rio de Janeiro davam-se especialmente nos morros que rodeavam a capital, reprimindo as festas populares dos “batuques”. Fontes históricas relatam, dentre outros feitos, que Vidigal prendeu mais de duzentos homens, mulheres e crianças num quilombo no Morro de Santa Teresa no Rio de Janeiro
. Thomas Holloway relata que:   


Esses ataques brutais tornaram-se conhecidos no folclore da cidade como 'ceias de camarão', alusão à necessidade de descascar o crustáceo para se chegar à sua carne cor-de-rosa. Em vez do sabre militar comum, o equipamento normal de Vidigal e seus granadeiros era um chicote de haste longa e pesada, com tiras de couro crú em uma das extremidades, o qual podia ser usado como cacete ou chibata
. 

Os ataques brutais de repressão da Guarda Real conhecidos no folclore da cidade como “ceias de camarão”, deixam indícios e pistas, que apontam uma explicação para o termo canoa, também encontrado nas fontes históricas para significar as truculentas abordagens das forças policiais da época.   

Pode-se refletir como as forças policiais foram criadas no Brasil, num contexto do regime absolutista, no episódio da vinda da família real para o país, ainda colônia de Portugal, sem qualquer limite de condutas institucionais, haja vista, o Código Criminal só entrou em vigor em 1830. 

A idéia da “predestinação ao mal” e do “delinqüente habitual” poluem a ideologia das forças policiais, acreditando-se que de forma determinista e inevitável o indivíduo é levado quase que automaticamente à prática criminosa. São idéias originárias da moralidade cristã, que também trazem o maniqueísmo na luta contra a criminalidade comum, sendo que sempre, é uma luta do bem contra o mal, da luz paladínica para derrotar as trevas, ademais, reforçando as fantasias absolutistas de controle social absoluto
.
A historiadora Gizlene Neder, Discurso Jurídico e Ordem Burguesa no Brasil
, provoca uma reflexão sobre os momentos históricos em que houve a criminalização de um determinado seguimento da população. Melhor situando, a provocação seria sobre a criminalização histórico – social, ou seja, porque em determinadas formações históricas – sociais, certos segmentos populares tornam-se inimigos do poder público, do poder punitivo, sendo que, essa marginalização encontra eco e reverbera dentro da imprensa e dos veículos de comunicação de massa em cada época.
E. Rául Zaffaroni ao tratar do inimigo na prática do exercício real do poder punitivo, vai trabalhar com os chamados indesejáveis, os quais merecem maior vigilância pelo controle social repressor
. Acrescente-se, conseqüentemente, são potencialmente mais propensos a criminalizações exemplares, pois reincidem em comportamentos desviantes, são indisciplinados e são sempre “potencialmente perigosos”, porque tendem a aglutinar-se e multiplicar-se.
Assim, o poder punitivo do Estado escolhe a quem punir e a quem imunizar, a quem marginalizar e estigmatizar e a quem privilegiar, ou seja, existe um processo de seletividade institucional da repressão criminal na criminalização da pobreza e dos ‘contestadores’ políticos. Esta determinação tem o claro propósito de salvaguardar determinados interesses, que não necessariamente correspondam aos interesses da maioria do povo. 

Conforme salienta Maria Lúcia Karan a definição do que é e do que não é crime “está diretamente ligada ao contexto histórico em que ora determinadas condutas são criminalizadas. A construção de atos reprováveis e maléficos à sociabilidade é um produto ideológico, para a manutenção e a reprodução de interesses específicos”
. Trata-se de uma decisão política exercida pelo Poder do Estado.

Os batuques, em todas suas diversas formas, quais sejam, capoeira, umbigadas, congadas, folias, reisados, jongos, candomblés, sambas, maracatus e demais folguedos negros, proporcionavam momentos de mística simbólica ao fortalecimento dos negros escravizados numa recuperação de sua humanidade brutalizada e exterminada pela escravidão colonial.

No plano das resistências e mesmo dos aliados dessas resistências à criminalização e repressão aos batuques, existiam alguns membros da elite branca que defendessem os mesmos. Frederico José de Abreu vai afirmar que alguns os interpretavam como “folguedos honestos e inocentes”. Alguns eclesiásticos afirmavam que os negros escravizados também eram filhos de Deus por isso também teriam direito à folga e ao gozo
. Mesmo alguns senhores de engenho viam nas manifestações dos batuques uma oportunidade dos negros esquecerem por pequenos momentos toda violência e tristeza da escravidão, num típico processo de fuga e transposição dos problemas enfrentados, o prazer efêmero para esconder a dor cotidiana. 

As insistentes correspondências dos Presidentes da Província de ‘Goyas’ aos Juízes de Paz, bem como, as notícias da imprensa da época, em distintos tempos históricos, deixam indícios e pistas, de que os escravos e ex-escravos estavam perpetuando, de alguma forma ‘resistindo’ e fazendo sobreviver suas manifestações culturais diante das criminalizações e das repressões que sofriam, haja vista, temos pedidos de criminalização de 1835, 1838, 1880, dentre outros.

Os homens livres, que davam guarida e apoio as manifestações culturais dos escravos (“batuques”) ou mesmo aos ajuntamentos de escravos alheios, também acabavam criminalizados, como se pode observar no caso de um processo criminal de 1865, da Província de Goyaz, o qual relata que o comerciante Thomas Alves de Aquino, proprietário de três açougues na capital à época, foi acusado de acolher e dar emprego a um escravo fugitivo, e ainda, de permitir que escravos reunissem em seu açougue a fim de ensaiar danças e jogar. O comerciante negou esta última acusação, porém, da primeira acusação acabou sendo instaurado inquérito policial e testemunhas confirmaram que o mesmo havia acolhido em sua casa por três dias e dado emprego ao escravo de Pacifico Antonio Xavier, acusação esta que não negou, porém alegou desconhecer sua condição de fugitivo
.

Observa-se ao longo da história brasileira uma acumulação do poder de punir, ao invés de uma mera substituição na cadeia repressora. As reminiscências desse poder punitivo lombrosiano, conservador, genocida e preconceituoso, não são raras nos dias vindouros, haja vista, os estereótipos das abordagens policiais, o negro que é apanhado na via urbana, sofre violência policial em praça pública, e depois é levado para a cadeia para o encarceramento, sendo, punido pelo Estado de Direito, que deixa impune a tortura praticada pelas forças policiais. A ação nefasta dos grupos de extermínios; as execuções do latifúndio nos crimes de ‘pistolagem’ contra os movimentos de luta pela implementação da reforma agrária; as ‘balas perdidas’ do Estado nas invasões dos morros e favelas na paladínica “guerra as drogas”, dentre outras, apontam indícios e pistas de marcas das permanências desse poder punitivo repressor e genocida sem limites.          
Vera Malaguti, Realismo Marginal
, faz a proposta de se refazer o percurso da história social das idéias na Criminologia a partir da realidade da periferia capitalista. Propõe denunciar o dogmatismo jurídico-penal positivista nesse esforço de racionalização de um programa irrealizável e mostra a criminologia tradicional ou etiológica como um discurso de poder de origem racista e sempre colonialista.
É desse “lugar” no percurso da história social das idéias jurídico-penais, qual seja, do realismo marginal da periferia capitalista, que se quer provocar essa reflexão, de como o legado desse processo de criminalização histórico-social, de controle social, está vivo dentro da prática policial e dos demais instrumentos do poder punitivo. Como os aparelhos ideológicos de massificação do discurso punitivista e dos mecanismos de repressão foram montados e perpetuados desde o Brasil Império, passando pela formação da República, até os dias atuais. É, ainda, com o objetivo de fazer desses estudos, dessas idéias e pensamentos, verdadeiros instrumentos nessa luta contra a criminalização dos ditos “inimigos”, contra a eliminação dos ditos “descartáveis” ou “perigosos” pelo sistema autoritário repressor.
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